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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DEFESA DA DEMOCRACIA (PNDD/CGDD) 

 

NOTÍCIA CRIME n. 00004/2023/PGU/AGU 

 
NUP: 00405.041262/2023-76 

INTERESSADOS: PROCURADORIA NACIONAL DA UNIÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA (PNDD/PGU) 

ASSUNTOS: DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

 
EXMO. SENHOR PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

 

 
A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público, atuando como comunicante, vem, respeitosamente, por 

seus representantes abaixo assinados, apresentar NOTÍCIA-CRIME, com fundamento no artigo 5º, § 3º do CPP c/c o art. 

46 da LC n. 75/93, art. 102, I, “b”, da CRFB e art. 21, XV, do RISTF, em face de GUSTAVO GAYER MACHADO DE 

ARAÚJO, brasileiro, Deputado Federal, CPF nº 934.054.561-34, com domicílio no Gabinete 737 - Anexo IV - Câmara 

dos Deputados, Brasília-DF, e-mail dep.gustavogayer@camara.leg.br, e RODRIGO BARBOSA ARANTES, brasileiro, 

apresentador, CPF nº 051.250.746-59, com domicílio na rua Nader Cury, 45, Centro, Araguari/MG, CEP 38440-158. 

 
1. DA ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Conforme narrado abaixo, trata-se de crime praticado por deputado federal, o qual, consoante o art. 102, 

I, “b”, da CRFB, é de competência do Supremo Tribunal Federal. 

Por sua vez, nos termos do art. 46 da Lei Complementar n. 75/93, incumbe ao Procurador-Geral da 

República exercer as funções do Ministério Público junto ao Supremo Tribunal Federal, dentre as quais a de propor ações 

penais. 

Vale apontar, outrossim, que nas ações penais originárias de competência do STF, nos termos do art. 21, 

XV, do seu Regimento Interno, o inquérito se processo perante a própria Corte, competindo ao Procurador-Geral da 

República requerer sua instauração. 

 
2. DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA 

Os requeridos, em vídeo amplamente divulgado no Twitter, em outras redes sociais e em aplicativos de 

mensagem, durante sua participação no programa "3 Irmãos Podcast" #438, disponível integralmente na plataforma 

YouTube, URL https://www.youtube.com/watch?v=K3HNjOuW0WY, promoveram declarações discriminatórias contra 

africanos, conforme se pode inferir da seguinte passagem, disponível 

em: https://twitter.com/pesquisas_2022/status/1674010262536372226?s=48&t=9ozclQxkBfS8kZ6nzBc89Q. Acesso em: 

29 jun. 2023). Transcreve-se o trecho referenciado: 

 
Gustavo Gayer: O Brasil está emburrecido. 

Rodrigo Tiorro: Como é que você quer que a democracia dá (sic) certo? 

Gustavo Gayer: Não tem como. Aí você pega e dá um título de eleitor pra (sic) um monte de gente 

emburrecida. 

Rodrigo Tiorro: você sabia que tem macaco com QI de 90? 

Gustavo Gayer: eu vi isso aí também. 

Rodrigo Tiorro: 72 na África, o QI. Não dá, não dá pra gente esperar alguma coisa da nossa 

população. 

Gustavo Gayer: aí você vai ver na África quase todos os países são ditadores (sic). Quase tudo lá é 

ditadura. Democracia não prospera na África. Por que? Para você ter uma democracia, você 
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precisa ter um mínimo de capacidade cognitiva de entender entre o bom e o ruim, o certo e o errado. 

Então tentaram fazer democracia na África várias vezes. O que acontece? Um ditador toma 

tudo, toma conta de tudo e o povo: ÊÊÊ!! (gestual de aplauso). O Brasil tá desse jeito. O Lula 

chegou na presidência e o povo burro: ÊÊÊÊ (gestual de aplauso debochado), picanha, cerveja! 

 
Tais declarações, ao associar africanos a quociente de inteligência - QI baixo, inclusive o comparando a 

de macacos, e esse fato à existência de ditaduras no continente africano, claramente apontam para a prática do crime previsto 

no art. 20 da Lei n. 7.716/89, in verbis: 

 
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião 

ou procedência nacional. 

 
A manifestação é claramente discriminatória, pois diferencia a capacidade cognitiva de seres humanos 

considerando a origem africana, continente em que sabidamente a maioria da população é negra, concluindo que não teriam 

aptidão para compreender regime democrático. O segundo noticiado, durante a condução da entrevista, também se associa 

à prática delitiva, considerando que confirma a conclusão do primeiro noticiado, inclusive materializando a afirmação que 

compara o QI dos africanos a de macacos. Em verdade, durante todo o diálogo, ambos os noticiados demonstram 

convergência em relação à ideia propagada, segundo a qual africanos não possuem capacidade para conviver em ambiente 

democrático, reforçando a ação preconceituosa de raça, cor ou etnia. 

Ademais, por proferirem tais declarações em programa do tipo podcast, amplamente divulgado nas redes 

sociais, e também em aplicativos de mensagens, os requeridos praticam, induzem e incitam a discriminação ou preconceito 

de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, completando a incidência do art. 20 da Lei 7.716/1989, acima citado. 

No Direito Penal, como sabido, a autoria delitiva é de quem executa a ação expressa pelo verbo típico da 

figura delituosa. Portanto, pelos fatos narrados, não restam dúvidas que os noticiados foram autores do crime acima 

apontado, razão pela qual se requer a abertura de procedimento para apuração e responsabilização no âmbito penal. 

A veracidade e autoria das declarações, que configuram o crime, afiguram-se evidentes pela análise do 

próprio vídeo, a essa altura de conhecimento geral, bem como por meio de postagens posteriores do requerido no Twitter, 

no qual ele não questiona sua autenticidade, mas, ao contrário, até mesmo defende sua manifestação (Íntegra do vídeo 

disponível no YouTube: https://www.youtube.com/watch?v=K3HNjOuW0WY. Publicação de trecho contendo a 

declaração        configuradora        do        crime        tipificado        no        art.         20         da         Lei         n. 7.716/1989:

 https://twitter.com/pesquisas_2022/status/1674211271682543616? 

s=48&t=9ozclQxkBfS8kZ6nzBc89Qcrime. Acesso em: 29 jun. 2023). 

 
3. DOS LIMITES À IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL EM RELAÇÃO AO NOTICIADO 

GUSTAVO GAYER 

 
Não se desconhece o preconizado no art. 53 da CRFB, que institui a imunidade parlamentar material dos 

Deputados e Senadores. Tal prerrogativa é fundamental para o fiel desempenho da atividade parlamentar e, 

consequentemente, da própria democracia. 

No entanto, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem entendido que para o reconhecimento da imunidade 

parlamentar é necessário o evidente nexo causal entre as palavras, opiniões e manifestações em relação à atividade 

parlamentar ou em razão dela. 

Indica-se, nesse sentido, os seguintes precedentes: AP 434, Rel. Min. Carmen Lúcia, ARE 1321116 Agr, 

Rel. Min. Edson Fachin, Pet 5705, Rel. Min. Luiz Fux). 

Aliás, em decisão proferida no dia 29/06/2023, o Plenário do STF reafirmou tal entendimento, consoante 

se       infere        da        notícia        publicada        recentemente        no        sítio        dessa        Corte        (Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509785&ori=1. Acesso em: 29 de jun. 2023). 

Assim, a conduta de um parlamentar sendo penalmente típica e não guardando qualquer conexão com a 

função legislativa, pode ser objeto de responsabilidade penal, não se configurando tal prerrogativa como absoluta. 

No caso ora vertente, as declarações feitas não guardam qualquer correlação com a atividade parlamentar, 

tendo sido proferidas em entrevista concedida a podcast, cujo tema discutido, além de preconceituoso e discriminatório, 

não possuía pertinência com a atividade legislativa, nem com qualquer outra atribuição da Câmara dos Deputados 

e do Congresso Nacional, nos termos do art. 48, 49 e 51 da CRFB. 

https://www.youtube.com/watch?v=K3HNjOuW0WY
https://twitter.com/pesquisas_2022/status/1674211271682543616?s=48&t=9ozclQxkBfS8kZ6nzBc89Qcrime
https://twitter.com/pesquisas_2022/status/1674211271682543616?s=48&t=9ozclQxkBfS8kZ6nzBc89Qcrime
https://twitter.com/pesquisas_2022/status/1674211271682543616?s=48&t=9ozclQxkBfS8kZ6nzBc89Qcrime
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509785&ori=1


03/07/2023, 18:30 SAPIENS 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/processo/35046427/visualizar/1974021890-1216072736 3/3 

 

 

4. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, com base no art. 5º, § 3º do CPP c/c o art. 46 da LC n. 75/93, art. 102, I, “b”, da CRFB 

e art. 21, XV, do RISTF, requer a instauração de procedimento administrativo de apuração do fato apontado para, ao final, 

a Juízo dessa Procuradoria-Geral da República, oferecer denúncia ou requerer a instauração de inquérito, perante o Supremo 

Tribunal Federal. 

 

 

 

 

Brasília, 30 de junho de 2023. 

 

 

 

MARCELO EUGÊNIO FEITOSA ALMEIDA 

Advogado da União 

Procurador-Geral da União 
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